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A definir Publicação: 
- análise dos recursos contra a aplicação das provas objetiva e 
dissertativa;
- análise dos recursos contra o gabarito; 
- resultado da prova objetiva; 
- resultado da prova dissertativa; 
- pontuação da prova de títulos. 

02 dias úteis após 
a publicação 

Prazo de recurso contra o resultado das provas objetiva, 
dissertativa e de títulos. 

A definir Publicação: 
- análise dos recursos contra o resultado das provas objetiva, 
dissertativa e de títulos; 
- da classificação prévia. 

02 dias úteis após 
a publicação 

Prazo de recurso contra a classificação prévia. 

A definir Publicação: 
- análise dos recursos contra a classificação prévia; 
- publicação da classificação final/definitiva. 

PORTADORES DE DISTÚRBIOS DA VOZ
O candidato é inicialmente avaliado por médico perito, que 

ao detectar qualquer alteração na qualidade vocal solicitará 
avaliação (triagem) fonoaudiológica.

Confirmado o distúrbio da voz o candidato será encami-
nhado para avaliação Otorrinolaringológica e fonoaudiológica 
completa. O candidato será reavaliado num aspecto amplo 
visando a qualificação e a quantificação das alterações encon-
tradas em sua qualidade vocal. Em caso de necessidade será 
solicitado exame complementar.

A aptidão ficará a critério da decisão conjunta do médico 
otorrinolaringologista e fonoaudiólogo, após discussão da 
função pretendida e alteração encontrada. Todos os candidatos 
com distúrbios na voz serão orientados para tratamento.

OBSERVAÇÕES: São consideradas funções de risco aque-
las em que há uso constante da voz: Professor, Coordenador 
Pedagógico e Agente de Apoio (Telefonista). São exames com-
plementares: Nasofibrolaringoscopia, audiometria e avaliação 
acústica de voz.

PORTADORES DE ALTERAÇÕES AUDITIVAS
O candidato é inicialmente avaliado por médico perito. São 

considerados, em Otorrinolaringologia, os critérios abaixo para 
avaliar candidatos a funções que exigem boa acuidade auditiva 
e que estejam expostos ao fator de risco-ruído. As funções em 
questão são: Guarda Civil Metropolitano, Agentes de Apoio 
(Motorista, Operador de Máquinas, Agente de Controle de 
Zoonoses e Telefonista), Servidores do SAMU, Professores de 
Educação Física e outros.

1. Perdas auditivas condutivas ou mistas:
Otoesclerose - Inapto
Sequela de Otite Média ate 40 db - Apto conforme avalia-

ção especializada em DESS.
Acima de 40 db - Inapto para qualquer função uni ou 

bilateral
2. Perdas auditivas neurossensoriais:
PAIR (perda auditiva induzida pelo ruído):
Merluzzi 1 uni ou bilateral, Merluzzi 2 unilateral - Apto
Merluzzi 2 bilateral, Merluzzi 3,4,5,6 ou bilateral - Inapto
Não PAIR:
Neurosensorial leve (até 40db), uni ou bilateral nas frequ-

ências de 500 a 3000 Hz. - APTO
Neurosensorial menor ou igual a 40db nas frequências de 

4000Hz, 6000Hz, 8000Hz ou isoladas, sendo normal de 500Hz 
a 2000Hz. - APTO

Neurosensorial maior que 40 db nas frequências de 500Hz 
a 8000Hz. - INAPTO

Anacusia unilateral, mesmo que haja normalidade contra-
lateral - INAPTO

Doença de Meniére - INAPTO
Exames complementares que poderão ser solicitados: Au-

diometria tonal limiar/ vocal, Imitanciometria, Audiometria de 
Respostas Elétricas de Tronco Cerebral (BERA), Emissões Oto-
Acústicas e outros.

3. Deficiência Auditiva:
Legislação Federal do Decreto nº 5296 de 2 de dezembro 

de 2004 que regulamenta as Leis nº 10.048 de 8 de novembro 
de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica e nº 10.098 de 19 de dezembro de 2000:

-deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 
quarenta e um decibéis (db) ou mais aferida por audiograma 
nas frequências de 500Hz, 1000Hz, 2000Hz e 3000Hz.

OBSERVAÇÕES: Pelos Critérios Epidemiológicos e Profissio-
gráficos são considerados grupos ou funções de risco relacio-
nados a distúrbios otorrinolaringológicos: Guarda Civil Metro-
politano, Agentes de Apoio (Motorista, Operador de Máquinas, 
Agente de Controle de Zoonoses e Telefonista), Servidores do 
SAMU, Professores de Educação Física, além de toda e qualquer 
função que exija, para o bom desempenho, plena acuidade 
auditiva. O candidato será orientado, em todos os casos, sobre 
a necessidade do tratamento.

Antecedentes de quadro psiquiátrico grave / moderado: 
Função de risco - Inapto

- Outras funções - A critério do especialista, com base em 
relatórios do médico assistente, evolução, grau de incapacidade, 
número de recaídas / recidivas, prognóstico da patologia, etc.

3 Pelos Critérios Epidemiológicos e Profissiográficos são 
considerados grupos ou funções de risco relacionados com dis-
túrbios mentais e comportamentais: Guarda Civil Metropolita-
no, Agente de Apoio (Motorista, Operador de Máquina Pesada, 
Vigia), além de toda e qualquer função que exija, para o bom 
desempenho, plena saúde mental. O candidato será orientado, 
em todos os casos, sobre a necessidade do tratamento.

PORTADORES DE DIABETE MELLITUS
Todo candidato será submetido a exame de glicemia.
Será considerado normal o candidato que apresentar Glice-

mia em jejum entre 70 a 99 mg/dl.
Nos casos em que o candidato não estiver em jejum e o re-

sultado for superior a 99 mg/dl, será repetido a critério médico, 
novo exame em jejum.

Os candidatos serão classificados em uma das seguintes 
situações:

- valores de glicemia entre 70 a 126 mg/dl: APTO para 
qualquer função

- valores de glicemia entre 126 a 200 mg/dl: pedir exames 
para avaliar a função renal – Hemoglobina Glicada, Uréia, Cre-
atinina, Urina I e outros, a critério médico; poderá ser solicitada 
avaliação especializada.

Exames normais - APTO.
Exames alterados - Encaminhar para endocrinologista.
- Glicemia acima de 200 mg/dl = Encaminhar para endo-

crinologista
Será considerado APTO ou INAPTO, a depender do tipo e 

nível de alteração e da presença de fatores de risco associados, 
devendo ser analisados os níveis de proteinúria, albuminúria e 
o clearence de creatinina. O candidato que for insulino depen-
dente, para função de risco será considerado - INAPTO

OBS.: A critério do especialista será solicitado exame de 
fundo de olho, ECG e pesquisa neurológica. Ao exame de fundo 
de olho será considerado:

Retinopatia não proliferativa:
- leve e moderada - APTO para qualquer função
- avançada - funções de risco - INAPTO
- outras funções, sem fator de risco associado - APTO
Retinopatia proliferativa:
- Função de risco - INAPTO
- outras funções, sem fator de risco associado - APTO
- outras funções com fatores de risco associados - INAPTO
Maculopatia diabética - INAPTO independente da função 

Ao exame neurológico, o candidato portador de Diabete Melli-
tus será classificado em uma das seguintes situações:

- Neuropatia sensitivo-motora e autonômica em grau mo-
derado e grave = INAPTO, independente da função.

- Neuropatia sensitivo-motora e autonômica em grau leve 
= INAPTO para função de risco.

OBSERVAÇÕES:
Alterações cardiológicas poderão ter parecer de exame 

pericial com especialista.
São considerados fatores de risco associados à Diabete 

Mellitus: Obesidade, Hipertensão Arterial, Idade acima de 50 
anos e dislipidemias.

São consideradas funções de risco relacionadas à Diabete 
Mellitus:Guarda Civil Metropolitano, Sepultador, Agente Esco-
lar, Agente de Apoio (Motorista, Auxiliar de Serviços Gerais e 
Operadores de Máquinas Pesadas) e qualquer atividade que 
possam colocar em risco a saúde em geral e a integridade física 
do candidato.

Todos os exames serão realizados pela Prefeitura e todos 
os candidatos diabéticos serão orientados para realizarem o 
devido tratamento.

Complementação dos protocolos técnicos dos exames 
admissionais publicados como Comunicado 006/SGP-G/2002 de 
02/05/2002 no DOM de 03/05/2002, pág. 239.

ANEXO VIII – CRONOGRAMA PREVISTO 
DATAS 
PREVISTAS

EVENTOS

27.08.2015 Publicação do Edital de Abertura de Inscrições. 
01 a 29.2015 Período de Inscrições (ampla concorrência, como deficiente e 

como cotista (cota racial)). 
01 e 02.09.2015 Prazo para solicitação de isenção do pagamento da taxa de 

inscrição. 
03.09.2015 Data limite para envio de documentação para solicitação de 

isenção do pagamento da taxa de inscrição. 
29.09.2015 Data limite para envio ou entrega de documentação para 

participação como candidato portador de deficiência(s). 
Data limite para envio da auto declaração para participar da 
cota racial (negro, negra ou afrodescendente). 

19.09.2015 Divulgação da análise dos pedidos de isenção do pagamento 
da taxa de inscrição. 

21 e 22.09.2015 Prazo de recurso contra o indeferimento do pedido de isenção 
do pagamento da taxa de inscrição. 

26.09.2015 Publicação da análise de recurso contra o indeferimento do 
pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição. 

01 a 07.10.2015 Envio, pelos Correios, da documentação para a prova de 
títulos.

17.10.2015 Publicação: 
- das inscrições deferidas e indeferidas (ampla concorrência); 
- do deferimento ou indeferimento das inscrições como 
deficiente, das condições especiais, para realização das 
provas;
- das inscrições como participante da cota racial 

19 e 20.10.2015 Prazo de recurso contra: 
- o indeferimento ou não efetivação da inscrição (ampla 
concorrência);
- o indeferimento da inscrição como deficiente e/ou das 
condições especiais, para realização das provas; 
- o indeferimento da inscrição como participante da cota racial. 

A definir Publicação:
- da análise dos recursos contra o indeferimento ou não 
efetivação da inscrição (ampla concorrência); 
- da análise dos recursos contra o indeferimento da inscrição 
como deficiente e/ou das condições especiais para realização 
das provas e como participante da cota racial; 
-  da convocação para realização das provas (objetiva e 
dissertativa).

08.11.2015 Aplicação das provas (objetiva e dissertativa). 
09.11.2015 Recurso contra a aplicação das provas. 
10.11.2015 Disponibilizar os cadernos das provas (objetiva e dissertativa), 

às 9 horas. 
11.11.2015 Publicação do gabarito da prova objetiva. 
12 e 13.11.2015 Prazo de recurso contra o gabarito. 

cargos vagos da Classe dos Gestores Educacionais – Diretor 
de Escola – QPE-17 e Supervisor Escolar – QPE-18 da Carreira 
do Magistério Municipal, conforme autorização do Excelentís-
simo Senhor Prefeito do Município de São Paulo no processo 
2015.0.085.705-6, que será regido pelas presentes Instruções 
Especiais e Anexos, partes integrantes deste Edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Concurso de Acesso realizar-se-á sob a responsabi-

lidade da Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual 
Paulista – “Júlio de Mesquita Filho” – Fundação VUNESP, obe-
decidas às normas deste Edital.

1.2. O Concurso de Acesso destina-se ao provimento em 
caráter efetivo, dos cargos vagos da classe dos Gestores Edu-
cacionais.

1.3. Os cargos, os pré-requisitos, número de cargos vagos e 
remuneração inicial são os estabelecidos a seguir:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS – CONAE 2
CONCURSO DE ACESSO Nº 02/2015 PARA PROVI-

MENTO DE CARGOS DE DIRETOR DE ESCOLA E SUPER-
VISOR ESCOLAR

EDITAL Nº 02/2015 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
A Secretaria Municipal da Educação, nos termos da Lei 

nº 8.989, de 29.10.1979, da Lei nº 11.229, de 26 de junho de 
1.992, da Lei nº 11.434, de 12 de novembro de 1993, da Lei nº 
12.396, de 02 de julho de 1997, da Lei nº 13.168, de 06 de ju-
lho de 2001, da Lei nº 13.398, de 31.07.2002, da Lei nº 13.757, 
de 16 de janeiro de 2004, da Lei nº 13.758, de 16.01.2004, da 
Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007 e da Lei nº 14.715, 
de 08 de abril de 2008, da Lei nº 15.939, de 23.12.2013, FAZ 
SABER que realizará Concurso de Acesso para provimento de 

Cargo Pré-requisitos 
(a serem comprovados no ato da posse) 

Nº de 
Cargos
Vagos 

Remuneração
Inicial

Diretor de 
Escola

- Licenciatura Plena em Pedagogia; ou 
- Pós-graduação stricto sensu em Educação; ou 
- Pós-graduação lato sensu em Educação, de no 
mínimo 800 horas, nos termos da deliberação 
CEE n° 26/02 e deliberação CEE n° 53/05; e 
- Experiência mínima de 3 (três) anos no 
Magistério.

158 R$ 4.465,43 

Supervisor
Escolar 

- Licenciatura Plena em Pedagogia; ou 
- Pós-graduação stricto sensu em Educação; ou 
- Pós-graduação lato sensu em Educação, de no 
mínimo 800 horas, nos termos da deliberação 
CEE n° 26/02 e deliberação CEE n° 53/05; e 
- Experiência mínima de 6 (seis) anos no 
Magistério, sendo 3 (três) anos em 
cargos/funções de gestão educacional. 

50 R$ 4.755,61 

1.4. Os ocupantes dos cargos relacionados no item 1.3. 
ficarão sujeitos à prestação da jornada básica correspondente a 
40 (quarenta) horas semanais.

1.5. A síntese das atribuições a serem desempenhadas 
pelos profissionais estão relacionadas no Anexo I.

1.6. O candidato aprovado no Concurso de Acesso, de que 
trata este Edital, será investido no cargo se atender aos pré-
requisitos, na data da posse.

2. DAS INSCRIÇÕES
2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e 

a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, bem como das condições previstas em lei, em relação 
às quais não poderá ser alegada qualquer espécie de desco-
nhecimento.

2.2. O interessado deverá orientar-se no sentido de tomar 
conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso 
de Acesso, em especial da síntese das atribuições do cargo 
constante do Anexo I deste Edital.

2.2.1 O candidato, caso atenda aos pré-requisitos exigidos, 
poderá se inscrever para os dois cargos objeto deste Concurso.

2.2.2. Fica vedado ao candidato que se inscrever para o 
Concurso de Ingresso para o cargo de Professor de Educação 
Infantil, cujo Edital de Abertura de Inscrições encontra-se publi-
cado nesta data, inscrever-se no presente Concurso de Acesso.

2.3. As inscrições para este Concurso de Acesso deverão ser 
realizadas, exclusivamente pela internet, durante o período 
de 10 horas de 01 de setembro de 2015 a 16 horas de 29 
de setembro de 2015 (horário de Brasília), de acordo com o 
item 2.4. deste Capítulo.

2.4. Para inscrever-se, o candidato deverá, durante o perí-
odo das inscrições:

a. acessar o endereço eletrônico www.vunesp.com.br;
b. localizar, no site, o “link” correlato ao Concurso de 

Acesso;
c. preencher, total e corretamente, a ficha de inscrição;
d. transmitir os dados da ficha de inscrição;
e. imprimir o protocolo de inscrição.
2.5. O descumprimento das instruções para inscrição pela 

internet implicará a sua não efetivação.
2.5.1. Ao inscrever-se, o candidato deverá indicar na ficha 

de inscrição: o código de região de realização das provas de sua 
preferência, observando o Anexo II.

2.5.1.1. O candidato fica ciente que, para realização das 
provas na região indicada na ficha de inscrição, será conside-
rada a oferta de lugares disponíveis e adequados nos colégios/
escolas selecionados.

2.5.1.2. Na hipótese de não haver lugares disponíveis em 
número compatível com o de candidatos inscritos, a Fundação 
VUNESP determinará outra região para realização das provas, 
sendo respeitada a ordem alfabética para alocação dos can-
didatos.

2.5.1.3. Não haverá troca da região de realização das pro-
vas em hipótese nenhuma.

2.6. O candidato poderá efetivar sua inscrição por meio dos 
serviços públicos com acesso à internet tais como:

2.6.1. Telecentros: endereços relacionados no site www.
telecentros.sp.gov.br ou solicitados em qualquer Subprefeitura 
de sua região.

2.6.2. Infocentros do Programa Acessa São Paulo: endere-
ços relacionados no site www.acessasp.sp.gov.br.

2.6.3. Estes programas são completamente gratuitos e 
disponíveis a todo cidadão. Para utilizar os equipamentos, basta 

fazer cadastro, apresentando o RG e comprovante de residên-
cia, nos próprios postos.

2.7. O candidato deverá verificar o deferimento ou indefe-
rimento de sua(s) inscrição(ões), no Diário Oficial da Cidade de 
São Paulo – DOC ou no site www.vunesp.com.br. A análise será 
feita com base das informações passadas pela SME.

2.7.1. Será indeferida liminarmente a inscrição no Concurso 
de Acesso do candidato que, no ano imediatamente anterior ao 
da inscrição, tiver incorrido em uma das hipóteses previstas no 
artigo 10 da Lei nº 14.660/2007 e que não constar no banco 
enviado pela SME.

2.7.2. O candidato que tiver a solicitação indeferida poderá 
protocolar recurso contra o indeferimento da inscrição, pelo site 
www.vunesp.com.br, no “link“ do Concurso da PMSP – SME, 
seguindo as instruções ali contidas.

2.7.2.1. O resultado da análise do recurso contra o indeferi-
mento da inscrição será divulgado oficialmente no Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo – DOC ou no site da Fundação VUNESP 
(www.vunesp.com.br).

2.7.3. No caso das inscrições deferidas será informado o 
número do Registro Funcional – RF e o número do Vínculo, 
apontado no momento da inscrição, correspondente ao cargo 
pelo qual se inscreveu.

2.8. As informações prestadas na ficha de inscrição serão 
de inteira responsabilidade do candidato, reservando-se à Se-
cretaria Municipal de Educação e à Fundação VUNESP o direito 
de excluir do Concurso de Acesso aquele que não preencher o 
respectivo documento de forma completa e correta e/ou forne-
cer dados inverídicos ou falsos.

2.9. É de fundamental importância que o candidato preen-
cha de forma correta e completa, na ficha de inscrição: o nome 
completo, o número de seu Registro Geral (RG), Cadastro de 
Pessoa Física (CPF), o código de região de realização das provas 
de sua preferência, o número do Registro Funcional (RF) com7 
(sete) dígitos e o Vínculo com 2 (dois) dígitos.

2.10. A Fundação VUNESP e a Secretaria Municipal de Edu-
cação não se responsabilizam por solicitação de inscrição não 
recebida por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas 
de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, 
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem 
a transferência de dados.

2.11. Não serão aceitas inscrições pelos Correios, fac-símile 
(fax), condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outro 
meio que não os especificados neste Edital.

2.12. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que dei-
xarem de atender, rigorosamente, ao estabelecido neste Edital.

2.13. Verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscri-
ção que não atenda a todos os requisitos fixados neste Edital, 
será ela indeferida.

2.14. Em caso de necessidade de condição especial para re-
alizar as provas o candidato com necessidades especiais deverá, 
até o término das inscrições, proceder à entrega ou envio da 
seguinte documentação:

a. requerimento, gerado quando da inscrição, contendo a 
identificação do candidato, e a necessidade ou não de prova 
especial (braile ou ampliada) e de condições especiais, inclusive 
de tempo para sua realização;

a1. O candidato portador de deficiência visual, além do en-
vio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá 
solicitar na ficha de inscrição, a confecção de prova especial 
em braile ou ampliada, a utilização de Software (NVDA) ou a 
necessidade de leitura de sua prova, especificando o tipo de 
deficiência.
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